
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.600 - RN (2015/0129829-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES 
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS 
  FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. NOMEAÇÃO DE PARENTE PARA CARGO EM 
COMISSÃO. NEPOTISMO. ARTIGO 11 DA LEI 8.429/92. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ELEMENTO 
SUBJETIVO. CONFIGURAÇÃO DE DOLO GENÉRICO. PRECEDENTES 
DO STJ. 
1. A hipótese dos autos diz respeito ao ajuizamento de ação civil pública pelo 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte em face da então prefeita do 
Município de Lagoa D'anta em razão da suposta contratação irregular de parentes e 
outros servidores para o exercício de cargo público.
2. Em que pese a Corte a quo tenha reconhecido a prática de nepotismo, afastou a 
ocorrência do ato de improbidade administrativa elencado no artigo 11 da Lei 
8429/92, sob o argumento de que não existiu dolo na conduta da então prefeita.
3. Contudo, a Segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de que a 
nomeação de parentes para ocupar cargos em comissão, mesmo antes da publicação 
da Súmula Vinculante 13/STF, constitui ato de improbidade administrativa que ofende 
os princípios da administração pública, nos termos do artigo 11 da Lei 8429/92. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1362789/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 19/05/2015; REsp 1286631/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 22/08/2013; REsp 1009926/SC, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
10/02/2010.
4. Ademais, o entendimento firmado por esta Corte Superior é de que o dolo que se 
exige para a configuração de improbidade administrativa é a simples vontade 
consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica 
- ou, ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito quando o agente 
público ou privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo 
despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 03 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.600 - RN (2015/0129829-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES 
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS 
  FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Gizelda Rodrigues de Franca Gomes em 

face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NOMEAÇÃO DE 
PARENTE PARA CARGO EM COMISSÃO. NEPOTISMO. ARTIGO 11 DA 
LEI 8.429/92. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. ELEMENTO SUBJETIVO. CONFIGURAÇÃO DE DOLO 
GENÉRICO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante sustenta, em síntese, que: a) restou demonstrada sua boa fé, pois, diante da 

recomendação do agravado em não contratar parentes para exercer cargos públicos, demitiu seu 

irmão do cargo comissionado que este ocupava; b) não houve demonstração do dolo necessário à 

sua condenação com base em ato de improbidade administrativa; c) a ausência de dano ao 

patrimônio público revela a desproporcionalidade das sanções requeridas pelo Órgão Ministerial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1438624 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.600 - RN (2015/0129829-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. NOMEAÇÃO DE PARENTE PARA CARGO EM 
COMISSÃO. NEPOTISMO. ARTIGO 11 DA LEI 8.429/92. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ELEMENTO SUBJETIVO. 
CONFIGURAÇÃO DE DOLO GENÉRICO. PRECEDENTES DO STJ. 

1. A hipótese dos autos diz respeito ao ajuizamento de ação civil pública pelo 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte em face da então prefeita do 
Município de Lagoa D'anta em razão da suposta contratação irregular de parentes e 
outros servidores para o exercício de cargo público.
2. Em que pese a Corte a quo tenha reconhecido a prática de nepotismo, afastou a 
ocorrência do ato de improbidade administrativa elencado no artigo 11 da Lei 
8429/92, sob o argumento de que não existiu dolo na conduta da então prefeita.
3. Contudo, a Segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de que a 
nomeação de parentes para ocupar cargos em comissão, mesmo antes da publicação 
da Súmula Vinculante 13/STF, constitui ato de improbidade administrativa que ofende 
os princípios da administração pública, nos termos do artigo 11 da Lei 8429/92. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1362789/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 19/05/2015; REsp 1286631/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 22/08/2013; REsp 1009926/SC, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
10/02/2010.
4. Ademais, o entendimento firmado por esta Corte Superior é de que o dolo que se 
exige para a configuração de improbidade administrativa é a simples vontade 
consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica 
- ou, ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito quando o agente 
público ou privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo 
despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, a hipótese dos autos diz respeito ao 

ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte em 

face da então prefeita do Município de Lagoa D'anta em razão da suposta contratação irregular 

de parentes e outros servidores para o exercício de cargo público.

O Tribunal de origem entendeu pela inexistência de ato de improbidade administrativa, 
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sob os seguintes argumentos (e-STJ fls. 278/279):

O cerne meritório debatido nos autos reside na averiguação de possível prática de 
atos de improbidade administrativa.
Neste específico, informa o Ministério Público que o agente público, no exercício 
de suas atribuições, nomeou parentes e outras pessoas para exercício de cargos 
públicos no município de Lagoa D'anta sem prévia aprovação em concurso 
público.
Dessume-se dos autos que, de fato, a recorrida nomeou as pessoas apontadas na 
peça vestibular para exercício de cargos comissionados em favor da 
municipalidade, constando dentre tais nomeados o seu irmão, sem prévia 
aprovação em concurso público.
Contudo, é por demais consabido que a Constituição Federal em seu art. 37, II e 
V, que os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação e 
exoneração, para atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Validamente, a Lei Municipal n°. 116/97, no art. 5º, parágrafo único estabelece 
que os cargos em comissão constantes neste artigo são de livre nomeação e 
exoneração do chefe do Poder Executivo Municipal.
Desta forma, verifica-se que inexiste conduta ímproba na nomeação para cargo 
em comissão de servidores não previamente aprovados em concurso público.
No que diz respeito a nomeação do irmão da recorrida para o exercício do cargo 
em comissão, verifica-se que tal fato contraria o ordenamento jurídico brasileiro, 
uma vez que a prática do nepotismo é constitucionalmente proibida, estando 
inserta no princípio da impessoalidade o qual deve ser obrigatoriamente observado 
pela administração pública.
Contudo, conforme depoimentos colhidos na instrução processual, a recorrida ao 
receber a recomendação do Ministério Público, informando acerca do nepotismo 
exonerou o Sr. Dickson Rodrigues de França do cargo em comissão ocupado, 
demonstrando assim a ausência de dolo.

Tal entendimento merece reforma.

Depreende-se do excerto acima colacionado, portanto, que, em que pese a Corte a quo 

tenha reconhecido a prática de nepotismo, ao consignar que "no que diz respeito a nomeação 

do irmão da recorrida para o exercício do cargo em comissão, verifica-se que tal fato 

contraria o ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a prática do nepotismo é 

constitucionalmente proibida, estando inserta no princípio da impessoalidade o qual deve 

ser obrigatoriamente observado pela administração pública", afastou a ocorrência do ato de 

improbidade administrativa elencado no artigo 11 da Lei 8429/92, sob o argumento de que não 

existiu dolo na conduta da então prefeita.

Contudo, a Segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de que a nomeação de 

parentes para ocupar cargos em comissão, mesmo antes da publicação da Súmula Vinculante 

13/STF, constitui ato de improbidade administrativa que ofende os princípios da administração 
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pública, nos termos do artigo 11 da Lei 8429/92.

A propósito, confira-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. NOMEAÇÃO DE FAMILIARES PARA 
OCUPAR CARGOS EM COMISSÃO ANTES DA EDIÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE 13/STF. DESCUMPRIMENTO DE DEVER LEGAL.  
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA AO 
ART. 11 DA LEI 8.429/1992. DESPROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES. 
INEXISTÊNCIA.
1. Na origem, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais propôs ação civil 
pública, na qual imputa aos réus a prática de atos de improbidade administrativa 
oriundos de nepotismo, requerendo sua condenação nas sanções previstas nos 
arts. 4 e 11 da Lei n. 8.429/1992.
2. No caso, a prática de nepotismo está efetivamente configurada, e, como tal, 
representa grave ofensa aos princípios da Administração Pública, em especial, aos 
princípios da moralidade e da isonomia, enquadrando-se, dessa maneira, no art. 
11 da Lei n. 8.429/1992.
3. A nomeação de parentes para ocupar cargos em comissão, ainda que ocorrida 
antes da publicação da Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal, 
constitui ato de improbidade administrativa, que atenta contra os princípios da 
Administração Pública, nos termos do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sendo 
despicienda a existência de regra explícita de qualquer natureza acerca da 
proibição.
4. A revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ, ressalvados casos excepcionais, nos quais, da leitura 
dos julgados proferidos na instância ordinária, exsurgir a desproporcionalidade 
entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o que não ocorre no caso vertente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1362789/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
19/05/2015)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. CARGO EM COMISSÃO. CÂMARA 
MUNICIPAL. FILHA DE VEREADOR. PRESIDENTE. DOLO GENÉRICO 
CARACTERIZADO. RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO DE 
PRIMEIRO GRAU. ART. 11 DA LEI Nº 8.429/1992.
1. O nepotismo caracteriza ato de improbidade tipificado no art. 11 da Lei nº 
8.429/1992, sendo atentatório ao princípio administrativo da moralidade.
2. Dolo genérico consistente, no caso em debate, na livre vontade absolutamente 
consciente dos agentes de praticar e de insistir no ato ímprobo (nepotismo) até 
data próxima à prolação da sentença.
3. Não incidência da Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte.
(REsp 1286631/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 22/08/2013)

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – NEPOTISMO – VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – OFENSA AO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 –  
DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAL AO ERÁRIO.
1. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
em razão da nomeação da mulher do Presidente da Câmara de Vereadores, para 
ocupar cargo de assessora parlamentar desse da mesma Câmara Municipal.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que  o ato de improbidade 
por lesão aos princípios administrativos (art. 11 da Lei 8.249/1992), independe de 
dano ou lesão material ao erário.
3. Hipótese em que o Tribunal de Justiça, não obstante reconheça textualmente a 
ocorrência de ato de nepotismo, conclui pela inexistência de improbidade 
administrativa, sob o argumento de que os serviços foram prestados com 
'dedicação e eficiência'.
4. O Supremo Tribunal, por ocasião do julgamento da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade 12/DF, ajuizada em defesa do ato normativo do Conselho 
Nacional de Justiça (Resolução 7/2005), se pronunciou expressamente no sentido 
de que o nepotismo afronta a moralidade e a impessoalidade da Administração 
Pública.
5. O fato de a Resolução 7/2005 - CNJ restringir-se objetivamente ao âmbito do 
Poder Judiciário, não impede – e nem deveria – que toda a Administração Pública 
respeite os mesmos princípios constitucionais norteadores (moralidade e 
impessoalidade) da formulação desse ato normativo.
6. A prática de nepotismo encerra grave ofensa aos princípios da Administração 
Pública e, nessa medida, configura ato de improbidade administrativa, nos moldes 
preconizados pelo art. 11 da Lei 8.429/1992.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1009926/SC, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 10/02/2010)

Cumpre destacar, ainda, que o dolo que se exige para a configuração de improbidade 

administrativa é a simples vontade consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados 

vedados pela norma jurídica - ou, ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito 

quando o agente público ou privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo 

despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I, 
CPC. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUJEIÇÃO DE 
AGENTE POLÍTICO MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA. PROVA INQUISITORIAL. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
FATO INCONTROVERSO. ÔNUS DA PROVA. DOLO GENÉRICO. 
ELEMENTOS CONFIGURADORES RECONHECIDOS NA ORIGEM. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE 
SERVIDORES. ART. 11, V, DA LEI 8.429/92. SUFICIÊNCIA DO DOLO 
GENÉRICO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu exame, assim como 
não há que se confundir entre pronunciamento contrário aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.
2. Há plena compatibilidade entre os regimes de responsabilização pela prática de 
crime de responsabilidade e por ato de improbidade administrativa, tendo em vista 
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que não há norma constitucional que imunize os agentes políticos municipais de 
qualquer das sanções previstas no art. 37, § 4º, da CF. Precedentes.
3. No tocante à alegativa de ofensa ao art. 282, IV, do CPC, não há falar em 
ausência de delimitação da pretensão na exordial. Isso porque se formulou pedido 
certo na peça introdutória, em que requerida a condenação do recorrente às 
sanções previstas no art.
12 da Lei n. 8.429/92, inclusive na forma de tópicos, em decorrência da prática 
de ato suficientemente narrado, subsumível em tese ao tipo previsto no art. 11, I, 
do mesmo diploma normativo.
4.  A Corte de origem foi expressa ao consignar que o recorrente teve amplo 
acesso aos autos do inquérito e oportunidade de se manifestar no curso da 
investigação, não trazendo qualquer elemento probatório capaz de afastar a 
responsabilidade pelas condutas praticadas. Não é possível infirmar essas 
conclusões sem o exame dos elementos probatórios da demanda. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
5. Ademais, a questão a respeito do ônus da prova não foi impugnada pelo 
recorrente, o que atrai o óbice da Súmula 283/STF.
6. Constatados os elementos volitivos - conhecimento do ato de improbidade e a 
vontade de praticá-lo - do agente, afigura-se inviável a a revisão de tais 
pressupostos, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
7. A existência do dolo genérico para a contratação irregular de servidores é 
suficiente para a tipificação do ato de improbidade previsto no art. 11, V, da Lei 
8.429/92.
8. Agravo regimental a que se nega provimento, ficando prejudicado o pedido de 
antecipação de tutela.
(AgRg no REsp 1294456/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
18/09/2014)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. SÚMULA 7/STJ. AGENTES POLÍTICOS. SUBMISSÃO À LEI 8.429/92. 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEM A REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS SUFICIENTES A LEGITIMAR A 
EXCEÇÃO. DOLO GENÉRICO CONFIGURADO. READEQUAÇÃO DA 
SANÇÃO IMPOSTA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC.
2. É inviável rever, em sede de recurso especial, a adequação do julgamento 
antecipado da lide calcado em suficiência do conjunto probatório, incidindo o 
óbice da súmula 7/STJ.
3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
submissão dos agentes políticos à Lei de Improbidade Administrativa.
4. Não se constatando qualquer motivo plausível para a não realização do 
concurso público, não há espaço para se falar em conduta culposa ou meramente 
irregular na contratação de pessoal, porquanto a autoridade pública atua com a 
consciência de que o resultado de sua conduta é contrário à lei e à Constituição 
Federal.
Precedentes.
5. Em sede de revaloração do que fora considerado pelo acórdão recorrido, 
atentando-se para os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, resta 
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suficiente a condenação, apenas, à pena de perda da função pública. Sobre a 
possibilidade de readequação da pena em sede de recurso especial, vide, dentre 
outros: REsp 980.706/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
23/02/2011;
REsp 875.425/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 11/02/2009.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1424550/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, DJe 14/08/2014)

Destarte, tendo o Tribunal de origem reconhecido a prática de nepotismo, consistente na 

contração do irmão da prefeita à época para exercício do cargo de Assessor da Secretaria 

Municipal de Educação, constata-se o elemento subjetivo dolo genérico na conduta da agente, 

razão pela qual resta caracterizado o ato de improbidade previsto no art. 11º da Lei 8429/92.

Ressalve-se, outrossim, que o argumento utilizado pelo Tribunal de origem no sentido de 

que "a recorrida ao receber a recomendação do Ministério Público, informando acerca do 

nepotismo exonerou o Sr. Dickson Rodrigues de França do cargo em comissão ocupado", 

não se presta ao afastamento de atuação dolosa por parte da recorrida e, por conseguinte, do ato 

ímprobo, mas apenas pode ser considerada no momento de fixação da sanção aplicada por tal 

ato.

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIZELDA RODRIGUES DE FRANCA GOMES
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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